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SINOPSE

Este estudo analisa os avanços e desafios do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Naturais (CTF/APP) e da base de 
dados do Relatório de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
Ambientais (RAPP). A metodologia emprega elementos da matriz SWOT (forças, 
fraquezas, oportunidades e ameaças) e do modelo PESTEL (político, econômico, social, 
tecnológico, ambiental e legal) para orientar a identificação de pontos de melhoria e a 
formulação de recomendações técnicas voltadas ao aprimoramento da governança 
pública ambiental. A pesquisa propõe um framework conceitual para o aperfeiçoamento 
do CTF/APP e da base RAPP, combinando instrumentos de comando e controle (ICC) 
com incentivos econômicos (IE). Entre as recomendações de ICC, destaca-se a revisão da 
Instrução Normativa (IN) no 22/2021 do Ibama, com a sugestão de inclusão de variáveis 
ambientais cruciais, a obrigatoriedade de preenchimento do RAPP por profissionais 
habilitados e a integração do CTF/APP aos processos de licenciamento ambiental nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal. Como incentivo econômico, propõe-se 
um sistema de recompensas (certificação e selos) para empresas que atendam 
integralmente às exigências ambientais. Ao aprimorar a governança pública e a eficácia 
do CTF/APP no monitoramento das atividades potencialmente poluidoras, este estudo 
contribui para a implementação de programas ambientais em conformidade com a 
Emenda Constitucional (EC) no 109/2021, art. 37, § 16. Este estudo tem relação direta 
com a Estratégia Nacional de Governo Digital (EGD), instituída pela Lei no 14.129/2021 
(Brasil, 2021b) e regulamentada pelo Decreto no 12.069/2024, que estabelece as diretrizes 
da EGD para o período de 2024 a 2027 (Brasil, 2024). Essa correlação se evidencia 
na medida em que esta pesquisa visa ampliar e facilitar o acesso da sociedade às 
informações sobre o meio ambiente vinculadas às empresas poluidoras brasileiras, 
bem como promover aos empreendedores um acesso mais equitativo aos serviços 
de gestão ambiental, em consonância com os princípios de transparência, inclusão e 
transformação digital previstos na EGD.

Palavras-chave: cadastro técnico; governança ambiental; transparência ambiental; firmas.
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1 INTRODUÇÃO

A necessidade simultânea de promover sustentabilidade ambiental e melhorar as 
condições socioeconômicas em países em desenvolvimento, como o Brasil, gera 
conflitos entre os atores envolvidos. A escassez de recursos naturais e as limitações 
produtivas ampliam esse desafio. Nesse cenário, o poder público tem papel central 
como regulador, atuando por meio de legislação e fiscalização (Roque et al., 2018).

Após a realização da Conferência das Nações Unidas em Estocolmo, em 
1972, a proteção ambiental passou a ser reconhecida como um direito humano  
(Grinover, 1999), ganhando destaque no cenário mundial e sendo discutida de forma 
mais ampla (Moreira et al., 2021). Para Moreira et al. (2021), o Brasil passou a demonstrar 
uma preocupação mais eficaz com o meio ambiente a partir da década de 1980, de 
forma preventiva, global e integrada. Conforme destaca Milaré (2018), foi nesse período 
que as leis ambientais começaram a ganhar maior consistência e celeridade.

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), instituída pela Lei no 6.938/1981, 
estabeleceu os objetivos, princípios e instrumentos que norteiam a gestão ambiental 
no Brasil (Valadão et al., 2022). Em 1989, a Lei no 7.804 incluiu o Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Naturais 
(CTF/APP) como um dos instrumentos essenciais para a implementação dessa política 
(Brasil, 1989). As atividades sujeitas à obrigatoriedade de registro no CTF/APP estão 
listadas no anexo I da Instrução Normativa (IN) no 13/2021 (Ibama, 2021a), com alte-
rações promovidas pelas INs no 8/2023 (Ibama, 2023) e no 23/2024 (Ibama, 2024a). 
Essas normas derivam do anexo VIII da PNMA (Brasil, 1981).

O CTF/APP é um cadastro eletrônico autodeclaratório, fundamental para a identi-
ficação de pessoas físicas e jurídicas que desempenham atividades com potencial de 
impacto ambiental. Por meio desse registro, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) consegue monitorar e controlar o 
impacto de diversas atividades econômicas desenvolvidas no país (Santos, 2021). 
A IN no 22/2021, emitida pelo Ibama, regulamentou a obrigatoriedade do envio do 
Relatório Anual de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos  
Ambientais (RAPP) por parte dos registrados no CTF (Ibama, 2021b). Esse relatório 
apresenta dados abrangentes sobre as atividades desenvolvidas pelos cadastrados em 
todo o território nacional, abrangendo todas as regiões, as unidades federativas e os 
municípios onde há empreendimentos registrados no CTF/APP e cujas atividades estejam 
sujeitas à entrega do RAPP. Esses dados, quando analisados e tratados estatisticamente, 
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podem servir de base para a formulação de políticas públicas ambientais (Cunha e 
Borges, 2010). No entanto, de acordo com Moura (2016), há uma quantidade reduzida 
de estudos que avaliam a efetividade do CTF/APP. Além disso, os dados da base RAPP 
ainda são pouco explorados em pesquisas acadêmicas e trabalhos técnicos.

Este estudo analisou os aspectos normativos e técnicos do CTF/APP e da base 
RAPP, utilizando a metodologia PESTEL (político, econômico, social, tecnológico, 
ambiental e legal) em conjunto com a matriz SWOT (forças, fraquezas, oportunidades  
e ameaças) para realizar um diagnóstico detalhado. A partir dessa análise, foram 
formuladas recomendações técnicas com o objetivo de aprimorar as políticas 
públicas ambientais relacionadas a esse instrumento legal no Brasil. As sugestões 
visam fortalecer a governança na administração pública, em conformidade com a 
Emenda Constitucional (EC) no 109/2021, art. 37, § 16 (Brasil, 2021a).

De fato, instrumentos de cadastro de atividades poluidoras desempenham um papel 
central na política ambiental, ao possibilitar o registro, a rastreabilidade e o controle 
de atividades com potencial impacto ambiental. Goldblatt (1997) ressalta a relevância 
desses registros para o controle ambiental, a transparência e a responsabilização das 
empresas pelos impactos de suas operações.

No Brasil, a PNMA, instituída em 1981, estabeleceu os princípios e instrumentos da 
política ambiental. Posteriormente, a Lei no 7.804/1989 incorporou o CTF/APP como um 
desses instrumentos (Brasil, 1989). Esse cadastro é essencial para identificar pessoas 
físicas e jurídicas que desenvolvem atividades com potencial de causar danos ambientais, 
exigindo que suas ações sejam devidamente monitoradas (Santos, 2021).

Apesar de sua importância, são escassos os trabalhos acadêmicos que abordam 
os fundamentos conceituais e técnicos do CTF/APP no Brasil. Um exemplo é o 
estudo National Environment Policy Instruments: how are they doing after 40 years 
of promulgation?, que apresenta uma breve discussão conceitual sobre o CTF/APP 
(Valadão et al., 2022). Outro relevante trabalho é a pesquisa Análise exploratória do 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e do Relatório Anual, 
conduzida por Furtado, Lopes e Abrantes (2024). A maioria das pesquisas identificadas 
concentra-se na utilização da base de dados associada ao CTF/APP, conhecida como 
RAPP. Faria et al. (2023), por exemplo, utilizaram essa base para identificar indústrias 
interessadas na destinação do lodo proveniente de estações de tratamento de água (ETAs) 
na região metropolitana do Rio de Janeiro. Finalmente, Macedo e Souza (2020) utilizaram 
informações sobre atividades poluidoras extraídas do CTF/APP.
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A análise de artigos científicos na base Google Acadêmico revela que o Brasil é 
um dos poucos países a dispor de um cadastro técnico federal abrangente, obrigatório 
e gerenciado por um órgão ambiental nacional. Em contraste, outras nações mantêm 
registros voltados a emissões específicas ou a substâncias determinadas, embora a 
prática de utilizar cadastros como instrumento de controle ambiental seja amplamente 
adotada no cenário internacional. A interface, a abrangência e o caráter obrigatório desses 
sistemas, entretanto, variam significativamente conforme a legislação e a estrutura 
institucional de cada país (quadro 1).

QUADRO 1
Sistemas internacionais de cadastro, registro e monitoramento de  
poluentes ambientais

País/Região Sistema ou 
cadastro similar Características Link oficial

Estados Unidos TRI

Registro obrigatório de instalações 
que liberam substâncias tóxicas; 
informações públicas sobre 
emissões e manejo de poluentes

https://www.epa.gov/
toxics-release-inventory-
tri-program 

União Europeia E-PRTR

Compila dados de instalações 
industriais sobre emissões e 
transferências de poluentes para 
transparência e controle ambiental

https://www.eea.
europa.eu/en/
datahub/datahubitem-
view/9405f714-
8015-4b5b-a63c-
280b82861b3d

Canadá NPRI

Sistema nacional que coleta dados 
sobre emissões de poluentes 
por indústrias e atividades 
potencialmente poluidoras

https://www.canada.
ca/en/services/
environment/pollution-
waste-management/
national-pollutant-
release-inventory.html

Austrália NPI
Exige que empresas reportem dados 
sobre a liberação e a transferência 
de substâncias químicas e poluentes

https://www.dcceew.
gov.au/environment/
protection/npi

Índia Parivesh Portal

Sistema que inclui registros 
de atividades potencialmente 
poluidoras e áreas ambientalmente 
sensíveis; obrigações de  
prestação de contas

https://parivesh.nic.in/ 

Elaboração dos autores.

Nos Estados Unidos, o Toxics Release Inventory (TRI) exige que instalações 
industriais encaminhem dados anualmente à Environmental Protection Agency (EPA).  
Os relatórios incluem o gerenciamento de resíduos referentes ao ano civil anterior e são 

https://www.epa.gov/toxics-release-inventory-tri-program
https://www.epa.gov/toxics-release-inventory-tri-program
https://www.epa.gov/toxics-release-inventory-tri-program
https://www.eea.europa.eu/en/datahub/datahubitem-view/9405f714-8015-4b5b-a63c-280b82861b3d
https://www.eea.europa.eu/en/datahub/datahubitem-view/9405f714-8015-4b5b-a63c-280b82861b3d
https://www.eea.europa.eu/en/datahub/datahubitem-view/9405f714-8015-4b5b-a63c-280b82861b3d
https://www.eea.europa.eu/en/datahub/datahubitem-view/9405f714-8015-4b5b-a63c-280b82861b3d
https://www.eea.europa.eu/en/datahub/datahubitem-view/9405f714-8015-4b5b-a63c-280b82861b3d
https://www.eea.europa.eu/en/datahub/datahubitem-view/9405f714-8015-4b5b-a63c-280b82861b3d
https://www.canada.ca/en/services/environment/pollution-waste-management/national-pollutant-release-inventory.html
https://www.canada.ca/en/services/environment/pollution-waste-management/national-pollutant-release-inventory.html
https://www.canada.ca/en/services/environment/pollution-waste-management/national-pollutant-release-inventory.html
https://www.canada.ca/en/services/environment/pollution-waste-management/national-pollutant-release-inventory.html
https://www.canada.ca/en/services/environment/pollution-waste-management/national-pollutant-release-inventory.html
https://www.canada.ca/en/services/environment/pollution-waste-management/national-pollutant-release-inventory.html
https://www.dcceew.gov.au/environment/protection/npi
https://www.dcceew.gov.au/environment/protection/npi
https://www.dcceew.gov.au/environment/protection/npi
https://parivesh.nic.in/
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disponibilizados ao público (US EPA, 2021). Na União Europeia, o European Pollutant  
Release and Transfer Register (E-PRTR), administrado pela Agência Europeia do 
Ambiente, centraliza informações sobre emissões e transferências de poluentes.  
O National Pollutant Release Inventory (NPRI), do Canadá, é um registro público que 
monitora a liberação, o descarte e a transferência de mais de trezentas substâncias 
tóxicas provenientes de mais de 7 mil instalações industriais. Na Austrália, o National 
Pollutant Inventory (NPI) compila anualmente dados reportados por mais de 4 mil 
instalações de diversos setores industriais. Por sua vez, na Índia, o sistema Parivesh 
reúne informações sobre atividades potencialmente poluidoras e áreas ambientalmente 
sensíveis, vinculadas ao processo de licenciamento ambiental. O sistema também 
estabelece exigências rigorosas de prestação de contas, assegurando transparência 
e monitoramento contínuo dessas atividades.

Complementando essa perspectiva, Goldblatt (1997) também examinou a imple-
mentação de sistemas de registros ambientais na África do Sul, destacando seu papel 
no fortalecimento da governança ambiental. Em uma abordagem mais contemporânea, 
um estudo sobre transparência ambiental realizado na China concluiu que o aumento 
da divulgação de informações ambientais pelos governos locais contribuiu para a 
melhoria da qualidade do ar, a redução de infrações industriais e o fortalecimento da 
regulação ambiental (Liu et al., 2025).

Por fim, Erhart, Szabó e Erhart (2025) integraram dados dos principais registros 
de liberação e transferência de poluentes, abrangendo mais de trinta países, entre 
eles Austrália, Canadá, União Europeia, Reino Unido, Islândia, Sérvia, Noruega, Suíça 
e Estados Unidos. A análise considerou informações de cerca de 70 mil empresas e  
170 mil unidades industriais, reportadas a registros de poluentes e a programas de 
monitoramento de gases de efeito estufa. O estudo mensurou riscos de transição com 
base nas emissões relatadas, riscos físicos a partir de demandas históricas por energia 
de resfriamento e exposição a inundações, além de oportunidades relacionadas ao 
clima, como o potencial de geração de energia fotovoltaica.

Dessa forma, observa-se que, embora diversos países adotem sistemas de registro 
ambiental com diferentes escopos e níveis de obrigatoriedade, há consenso quanto à 
importância para o fortalecimento da regulação, a transparência e o controle ambiental. 
O caso brasileiro, com um cadastro técnico federal obrigatório e centralizado, insere-se 
nesse panorama internacional e reforça a relevância de mecanismos institucionais 
voltados ao monitoramento e à governança ambiental.
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2 METODOLOGIA

A análise foi estruturada com base nas metodologias da matriz SWOT e do modelo 
PESTEL, que permitem examinar aspectos internos e externos de uma organização, 
projeto ou sistema. Essas ferramentas foram utilizadas como guias para assegurar 
uma abordagem analítica consistente e coerente. A matriz SWOT foi empregada para 
identificar e organizar as forças, fraquezas, oportunidades e ameaças relacionadas ao 
CTF/APP e à base RAPP. Por sua vez, a metodologia PESTEL possibilitou uma ava-
liação detalhada dos fatores políticos, ambientais, sociais, tecnológicos, econômicos 
e legais envolvidos.

Para cada critério, foram considerados itens normativos e técnicos específicos, 
incluindo os descritos a seguir.

1)	 Exigências da IN do Ibama quanto à autenticidade dos dados fornecidos  
pelos empreendedores.

2)	 Conteúdo e requisitos estabelecidos na IN para o preenchimento do RAPP, de 
acordo com cada atividade desenvolvida.

3)	 Publicidade dos dados do RAPP (para pessoas físicas e jurídicas) e seu acesso 
pela sociedade civil.

4)	 Acessibilidade e inclusão social dos dados divulgados, conforme o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) e a Lei no 12.527/2011 (Brasil, 2011a).

5)	 Integração da base RAPP com outras bases de dados oficiais, como o Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima) e outras plataformas 
federais ambientais.

6)	 Levantamento do número de empresas legalmente obrigadas a se registrar no 
CTF, além da identificação de lacunas no envio do RAPP.

7)	 Levantamento das empresas registradas no CTF/APP que, conforme o anexo VIII 
da PNMA, devem pagar a taxa de controle e fiscalização ambiental (TCFA), 
mas estão inadimplentes.

8)	 Análise da disponibilidade de relatórios nos portais oficiais, que apresentam 
o levantamento anual do número de empresas pendentes de envio do RAPP.
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9)	 Análise das atividades elencadas no anexo VIII da PNMA, com a finalidade de 
identificar a necessidade de atualização ou aumento da abrangência desse 
rol em razão dos avanços nas metodologias e nos estudos de avaliação de 
impacto ambiental.

Esses critérios também foram aplicados na análise dos dados disponíveis no Portal 
Dados Abertos1 e no painel de informações do CTF/APP, desenvolvido em Power BI.

3 AVANÇOS E DESAFIOS DO CTF/APP E DA BASE RAPP

3.1 Análise dos aspectos normativos e técnicos

O quadro 2 apresenta uma análise integrada das metodologias PESTEL e SWOT, ava-
liando os aspectos normativos e técnicos que envolvem o desenho do CTF/APP, a base 
RAPP, o Portal Dados Abertos e a plataforma Power BI.

QUADRO 2
Avaliação dos aspectos normativos e técnicos do CTF/APP, da base RAPP, do 
Portal de Dados Abertos e da plataforma Power BI

SWOT/
PESTEL Forças Fraquezas Oportunidades Ameaças

Aspecto 
político

O CTF/APP já 
dispõe de ACTs 
para intercâmbio 
de informações 
com vinte estados

Falta de um ACT 
com todos os 
órgãos ambientais 
do Sisnama em 
cada unidade 
federativa, para 
exigir o CTF/APP 
como parte do 
licenciamento 
ambiental,  
definindo como 
condicionante da 
licença ambiental  
a apresentação  
do certificado  
de regularidade

O licenciamento de 
todos os órgãos 
(federal, estadual 
e municipal) 
vinculado ao  
CTF/APP pode 
fortalecer o Sisnama

Possível perda  
de dados de 
empresas com 
licença ambiental 
de operação devido 
ao não registro  
no CTF/APP

(Continua)

1. Disponível em: https://dados.gov.br/home. 

https://dados.gov.br/home
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(Continuação)
SWOT/
PESTEL Forças Fraquezas Oportunidades Ameaças

Aspecto 
econômico

A adesão ao  
CTF/APP contribui 
para o aumento 
da arrecadação 
federal via TCFA. 
Esse incremento 
pode influenciar 
a destinação de 
maiores recursos 
na LOA para 
atividades do Ibama

Possibilidade de 
ampliação indireta 
de recursos para 
fiscalização e 
controle ambiental

A ampliação dos 
ACTs pode fortalecer 
a vinculação do 
licenciamento ao CTF

A associação de 
fiscalização e 
outras medidas 
pode melhorar  
a adimplência

Possível perda de 
recursos pela falta 
de recolhimento da 
TCFA de empresas 
inadimplentes

Projetos de lei 
podem reduzir o 
rol de atividades 
do anexo VIII da 
PNMA, diminuindo 
a arrecadação

Falta de relatório 
de auditoria 
consolidando 
empresas 
inadimplentes

Aspecto 
social

Direito da sociedade 
ao acesso à 
informação e a 
um meio ambiente 
equilibrado

Falta de divulgação 
da base RAPP para 
pessoas físicas 
devido a restrições 
da LGPD

Inexistência de 
relatório anual 
consolidado 
com empresas 
pendentes no  
envio do RAPP

Não atendimento 
pleno aos aspectos 
aos aspectos de 
acessibilidade e 
inclusão social 
previstos no 
Estatuto da Pessoa 
com Deficiência 
(2015) e na Lei  
no 12.527/2011

Aspecto 
tecnológico

Lacunas e 
inconsistências  
na base RAPP 
devido a erros  
de preenchimento

Disponibilização 
de dados de forma 
interativa e inclusiva

Integração com 
outras bases 
governamentais

O sistema CTF/APP, 
a base RAPP e a 
TCFA necessitam 
de melhorias em 
TI, provavelmente 
dependentes de 
recursos adicionais

Aspecto 
ambiental

Utilização de dados 
da base RAPP  
pelo Sinir

Identificação 
de pessoas que 
desenvolvem 
atividades 
potencialmente 
poluidoras e  
suas localizações

A base RAPP não 
está conectada ao 
Sinima nem aos 
sistemas estaduais

Faltam relatórios 
de empresas 
pendentes no envio 
do RAPP, o que 
cria lacunas sobre 
atividades e  
dados ambientais

Integração do  
CTF/APP federal 
com todos os 
estados e o DF

Organização dos 
dados no Sinima

Articulação 
com unidades 
federativas via ACTs 
para aprimorar  
a confiabilidade

Externalidades 
ambientais 
negativas

(Continua)
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(Continuação)
SWOT/
PESTEL Forças Fraquezas Oportunidades Ameaças

Aspecto 
legal

Instrumento 
regulatório da 
PNMA

Princípio do 
poluidor-pagador

Qualquer 
funcionário pode 
preencher o RAPP

A IN no 22/2021não 
exige responsável 
técnico nem ART

Revisão da IN  
no 22/2021  
para fortalecer  
a base RAPP

Criação de 
incentivos fiscais, 
financeiros e selos 
de sustentabilidade 
para empresas 
adimplentes e 
regulares no  
CTF/APP, na TCFA  
e no RAPP

Externalidades 
negativas, passivos 
ambientais e envio 
de informações 
insuficientes ou 
incorretas pelos 
empreendedores

Elaboração dos autores.
Obs.: ACT – Acordo de Cooperação Técnica; Sisnama – Sistema Nacional do Meio Ambiente; 

LOA – Lei Orçamentária Anual; LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados; TI – tecnologia 
da informação; Sinir – Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão de Resíduos 
Sólidos; e ART – Anotação de Responsabilidade Técnica.

Os estados que já contam com ACT para intercâmbio de informações são Alagoas, 
Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins.2

Recomenda-se que essa cooperação seja ampliada para incluir todos os órgãos 
estaduais e municipais responsáveis pelo licenciamento ambiental. A expansão dos 
ACTs para integração de informações ambientais é justificada pela competência 
administrativa comum, prevista no art. 23 da Constituição Federal de 1988, que atribui 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios a responsabilidade compar-
tilhada pela proteção ambiental.

A Lei Complementar (LC) no 140/2011 também reforça essa necessidade de 
ampliação. A LC detalha a cooperação administrativa em ações ambientais entre os 
entes federativos e estabelece, no art. 3o, incisos I a IV, quatro objetivos fundamentais 
comuns à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios:

I – proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
promovendo gestão descentralizada, democrática e eficiente;

2. Disponível em: https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/ctf/ctf-app/acts. 

https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/ctf/ctf-app/acts
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II – garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção 
do meio ambiente, observando a dignidade da pessoa humana, a erradicação da 
pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais;

III – harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a sobreposição 
de atuação entre os entes federativos, de forma a evitar conflitos de atribuições 
e garantir uma atuação administrativa eficiente;

IV – garantir a uniformidade da política ambiental para todo o País, respeitadas 
as peculiaridades regionais e locais (Brasil, 2011b).

As disposições da LC no 140/2011 fundamentam a recomendação de tornar 
obrigatória a vinculação do licenciamento ambiental, nas três esferas do Poder  
Executivo (federal, estadual/distrital e municipal), à apresentação do CTF/APP. 
Nesse sentido, este estudo propõe a ampliação dos ACTs, com o objetivo de forta-
lecer o registro de atividades potencialmente poluidoras, especialmente aquelas 
vinculadas a pessoas jurídicas.

Os municípios considerados neste estudo para celebração dos ACTs com o Ibama 
são aqueles que possuem a estrutura mínima exigida para o exercício da atividade 
de licenciamento ambiental, conforme estabelece a Resolução Conama no 237/1997  
(Brasil, 1997), ou seja, contam com Conselho Municipal de Meio Ambiente e corpo 
técnico composto por analista ambiental.

Art. 20. Os entes federados, para exercerem suas competências licenciatórias, 
deverão ter implementados os Conselhos de Meio Ambiente, com caráter 
deliberativo e participação social e, ainda, possuir em seus quadros ou a sua 
disposição profissionais legalmente habilitados (Brasil, 1997).

Apesar do crescimento no número de inscrições de pessoas jurídicas no CTF/APP 
ao longo dos 35 anos analisados (gráfico 1), ainda se faz necessário um levantamento 
abrangente que identifique, com maior precisão, o universo total de empresas e ativi-
dades sujeitas à obrigatoriedade de registro no CTF/APP.
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GRÁFICO 1
Número de empresas com registro no CTF/APP divulgado pelo Ibama – Brasil 
(1989-2024)
(Em 1 mil)
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Elaboração dos autores.

O número de empresas registradas no CTF/APP nacional é baixo em comparação 
ao total de empresas existentes no Brasil (gráfico 2). Ao se correlacionar os dados de 
2020 (gráfico 1), com o número de empresas ativas no país no mesmo período, que 
foi de 5.434.091 (gráfico 2), é possível inferir que a base disponibilizada pelo Ibama 
representa apenas 6,5% de todas as empresas em operação naquele ano, de acordo 
com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).3 

Para obter dados precisos sobre o número de empresas obrigadas a realizar o 
cadastro, recomenda-se a realização de um estudo aprofundado. Essa necessidade 
decorre do fato de que nem todas as atividades exercidas pelas empresas se enquadram 
no anexo VIII da PNMA ou nas Fichas Técnicas de Enquadramento (FTEs) do Ibama.

3. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/comercio/9016-estatisticas-do-
cadastro-central-de-empresas.html. Acesso em: 30 out. 2023.

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/comercio/9016-estatisticas-do-cadastro-central-de-empresas.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/comercio/9016-estatisticas-do-cadastro-central-de-empresas.html
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GRÁFICO 2
Número de empresas ativas – Brasil (2006-2021)

6.000

5.750

5.500

5.250

5.000

4.750

4.500

4.250

4.000

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Fonte: Cadastro Central de Empresas.
Elaboração dos autores.

Para uma análise detalhada, seria necessário identificar os Códigos Nacionais de 
Atividades Econômicas (CNAEs) que atendem aos critérios de exigência do CTF/APP 
e associá-los aos dados do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da Receita 
Federal. Em seguida, seria preciso verificar quais dessas empresas já constam no 
banco de dados do Ibama e identificar aquelas ainda não registradas. A partir dessa 
identificação, poderiam ser realizadas visitas presenciais às empresas, a fim de 
verificar a conformidade.

Alternativamente, seria possível encaminhar notificações eletrônicas solicitando 
justificativas formais nos casos em que as atividades não se enquadrem no anexo VIII. 
Adicionalmente, deve-se exigir a apresentação de comprovação do cadastro obrigatório, 
quando aplicável.

Outra possível ameaça identificada refere-se à possível perda de arrecadação da 
TCFA, nos casos em que empresas deixam de se registrar no CTF/APP. Isso ocorre 
porque o pagamento da taxa está vinculado à inscrição no cadastro para as atividades 
sujeitas à sua cobrança.

Os boletins semestrais de auditorias referentes ao CTF/APP estão disponíveis 
no site do Ibama.4 Contudo, não foram encontrados, no Portal Dados Abertos nem 
na plataforma Power BI, relatórios de auditoria que disponibilizem, de forma 

4. Disponível em: https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/ctf/ctf-app/ctf-app#5–cursos-do-ctf-app.

https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/ctf/ctf-app/ctf-app#5-cursos-do-ctf-app
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acessível, informações sobre o número de empresas obrigadas a pagar a TCFA que se  
encontram inadimplentes.

Tampouco foram localizados dados relativos à perda efetiva de arrecadação ou 
à abertura de processos de cobrança por meio de inscrição ativa da dívida. A trans-
parência dessas informações é fundamental para a sociedade, em consonância com 
o princípio da publicidade, previsto no art. 37 da Constituição Federal de 1988, e  
com o direito de acesso à informação assegurado no art. 5o:

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (Brasil, 1988).

A inadimplência no pagamento da TCFA pode acarretar prejuízos ambientais, sociais 
e econômicos relevantes. No plano financeiro, destaca-se a possibilidade de impacto 
negativo sobre as receitas do governo federal, decorrente da ausência de recolhimento 
trimestral da taxa. Esses fatores reforçam a necessidade de um levantamento abran-
gente que identifique todas as empresas obrigadas a se cadastrar no CTF/APP no Brasil.

No aspecto tecnológico, foram identificadas lacunas e inconsistências na base 
de dados do Portal Dados Abertos. Furtado, Lopes e Abrantes (2024) apontam que as 
coordenadas geográficas figuram entre as variáveis com maior número de omissões 
nas bases avaliadas neste estudo.

A ausência dessas informações compromete a integração dos dados com sistemas 
de informações geográficas (SIG), uma vez que a localização precisa das atividades é 
essencial para análises ambientais mais detalhadas. Para vincular os resultados dos 
indicadores ambientais às coordenadas, o pesquisador precisa preencher essas infor-
mações manualmente ou recorrer a programação, o que demanda tempo e recursos. 
Esse processo envolve a obtenção dos endereços das empresas a partir do cartão 
CNPJ disponível no site da Receita Federal e a posterior conversão desses dados em 
coordenadas geográficas. Tal complexidade pode reduzir a viabilidade do uso dessa 
variável em estudos de gestão ambiental. No caso de pessoas físicas, essa etapa é 
inviabilizada, pois não há CNPJ associado à atividade.

A base RAPP não disponibiliza o código do município conforme a classificação 
do IBGE, uma informação essencial para identificar, de forma precisa e padronizada, 
a localização das empresas. Esse código oficial facilita a integração entre diferentes 
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bases de dados governamentais e contribui para a padronização e consistência  
das informações.

A inclusão desse campo – o código do município de localização da empresa – no 
formulário RAPP possibilitaria a realização de estudos mais robustos sobre municípios 
específicos, especialmente aqueles que utilizam SIG.

O código IBGE permite integrar dados geoespaciais com informações econômicas, 
sociais e ambientais, sendo fundamental para delimitar áreas e realizar análises 
territoriais baseadas em unidades administrativas. Nesse sentido, recomenda-se que 
a IN do Ibama no 22/2021 passe a exigir a inclusão desse dado.

Além disso, os dados de endereço e de coordenadas geográficas subsidiam a 
localização precisa das atividades potencialmente poluidoras pelas equipes de  
fiscalização, facilitando intervenções eficazes que contribuem para mitigar externali-
dades ambientais negativas, em conformidade com o princípio do poluidor-pagador.  
Amado destaca que

por este princípio, deve o poluidor responder pelos custos sociais da degradação 
causada por sua atividade impactante (as chamadas externalidades negativas), 
devendo-se agregar esse valor no custo produtivo da atividade, para evitar que 
se privatizem os lucros e se socializem os prejuízos. Ele se volta principalmente 
aos grandes poluidores (Amado, 2014, p. 94-95).

Portanto, quando os relatórios fornecidos pelas empresas via RAPP apresentam 
lacunas ou erros de preenchimento, a sociedade pode acabar assumindo um ônus 
que deveria ser de responsabilidade exclusiva do poluidor. Além disso, o direito da 
coletividade a um meio ambiente equilibrado, assegurado pelo art. 225 da Constituição 
Federal, pode ser comprometido (Brasil, 1988).

Uma melhoria importante para o formulário RAPP seria a obrigatoriedade de 
inclusão de evidências sobre a concentração anual de cada poluente emitido. Essa 
exigência aumentaria a autenticidade e a confiabilidade dos dados fornecidos.

Atualmente, o formulário RAPP solicita informações sobre a quantidade anual de 
CO2 gerada. No entanto, constatou-se que a base de dados não inclui a quantidade 
anual de CO2 removida por atividades que funcionam como sumidouros de carbono. 
Dessa forma, não é possível estimar a geração líquida de CO2 por empresa, uma vez 
que apenas o total de dióxido de carbono emitido é informado. Além disso, a ausência 
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desses dados impossibilita o mapeamento das empresas que investem em políticas 
de redução de gases de efeito estufa (Brasil, 2009).

Outra fragilidade identificada na base RAPP do Ibama é que, atualmente, exige-se 
apenas a quantidade anual de efluentes líquidos gerada por cada empresa, sem a 
obrigatoriedade de informar parâmetros físicos, químicos e biológicos desses efluen-
tes, conforme definido pela Resolução Conama no 357/2005 e suas alterações pela 
Resolução no 430/2011 (Brasil, 2005, 2011c). Parâmetros como pH, oxigênio dissol-
vido (OD), demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e coliformes termotolerantes, entre 
outros, não são atualmente exigidos.

Para melhorar o monitoramento e a fiscalização da qualidade das águas residuárias, 
recomendamos que a IN do Ibama no 22/2021 seja revisada e harmonizada com as 
resoluções pertinentes do Conama. Essa alteração permitiria um monitoramento mais 
eficaz e um controle mais rigoroso pelo Ibama sobre a qualidade das águas residuárias 
lançadas pelas empresas nos corpos hídricos, após o devido tratamento.

Em relação aos dados de resíduos sólidos disponíveis no RAPP, observa-se falta de 
compatibilidade entre as variáveis apresentadas na base CSV para o período de 2002 
a 2012 e aquelas referentes a anos posteriores. Essa ausência de homogeneização 
pode prejudicar análises de séries temporais e comprometer estudos comparativos.

Ademais, a base do RAPP não está integrada ao Sinima nem aos sistemas 
estaduais de informação sobre meio ambiente. Essa desconexão pode fragilizar a 
PNMA e o Sisnama, comprometendo o direito da comunidade ao acesso à informação 
ambiental. A indisponibilidade dessas informações constitui um possível obstáculo 
para sua utilização na tomada de decisões.

As informações disponibilizadas no Portal Dados Abertos referentes à base RAPP 
não atendem integralmente aos critérios e requisitos da Lei de Acessibilidade e Inclusão 
Social. O sistema do CTF/APP, a base RAPP e o TCFA necessitam de aprimoramentos 
na área de TI, cujas implementações provavelmente dependem da disponibilidade de 
recursos financeiros.

Outra limitação do painel e da base RAPP é a ausência de publicidade dos dados 
referentes às pessoas naturais. O Ibama justifica essa questão em função das restrições 
impostas pela LGPD (Lei no 13.709/2018).
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A atividade com o maior número de registros de CTF/APP no período de 1989 a 
2024 (gráfico 3), identificada a partir do levantamento realizado nesta pesquisa, refere-se 
a empreendimentos e atividades sujeitos ao controle e à fiscalização ambiental que não 
constam no anexo VIII da Lei no 6.938/1981, como hidrovias, estações de tratamento 
de água e rodovias, entre outros. Essas atividades apresentam potencial significativo de 
causar impactos ambientais, o que pode ter contribuído para o aumento das operações 
de fiscalização conduzidas pelo Ibama e pelos órgãos seccionais do Sisnama.

GRÁFICO 3
Número de empresas brasileiras com CTF/APP por atividade econômica 
(1989-2024)
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Elaboração dos autores.
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O anexo VIII da PNMA não inclui as obras civis entre as atividades potencialmente 
poluidoras sujeitas ao pagamento da TCFA. Essa exclusão pode ser compreendida 
no contexto da promulgação da Lei no 6.938/1981, quando o conhecimento sobre os 
impactos ambientais de diversas atividades, incluindo as obras civis, ainda era limitado.

Naquele período, as atividades consideradas poluidoras eram predominante-
mente de caráter industrial. Além disso, a mesma lei instituiu a Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA) no Brasil como processo obrigatório para a implantação de empreen-
dimentos (Brasil, 1981). Entretanto, as FTEs do Ibama (figura 1), de 29 de janeiro de 
2024, classificam as obras civis como categoria sujeita ao registro obrigatório no 
CTF/APP (Ibama, 2024b).

FIGURA 1
FTE do Ibama para obras civis

Fonte: FTE (categoria 22). Disponível em: https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/
ctf/ctf-app/ftes/lista-de-todas-as-ftes/ftes-categoria-22-atividades-sujeitas-a-controle-
e-fiscalizacao-ambiental-nao-relacionadas-no-anexo-viii-da-lei-no-6-938-1981-2013-
obras-civis-22-8-outras-obras-de-infraestrutura-lei-no-6-938-1981-art-10.

Obs.: Atualmente o site aponta para versão 1.5, a ilustração do texto se refere à versão 1.4.

A diferença entre as atividades listadas no anexo VIII da PNMA e as FTEs do Ibama 
reflete a evolução do entendimento e da regulamentação ambiental ao longo dos anos. 
Essa discrepância evidencia a necessidade de atualizar e ampliar o rol do anexo VIII 
da PNMA, de forma a incluir novas categorias de atividades.

A inclusão da construção civil no anexo VIII da PNMA também guarda coerência 
com a Resolução Conama no 01/1986, que já previa a exigência de estudos como o 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para 
determinadas obras civis (Brasil, 1986).

https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/ctf/ctf-app/ftes/lista-de-todas-as-ftes/ftes-categoria-22-atividades-sujeitas-a-controle-e-fiscalizacao-ambiental-nao-relacionadas-no-anexo-viii-da-lei-no-6-938-1981-2013-obras-civis-22-8-outras-obras-de-infraestrutura-lei-no-6-938-1981-art-10
https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/ctf/ctf-app/ftes/lista-de-todas-as-ftes/ftes-categoria-22-atividades-sujeitas-a-controle-e-fiscalizacao-ambiental-nao-relacionadas-no-anexo-viii-da-lei-no-6-938-1981-2013-obras-civis-22-8-outras-obras-de-infraestrutura-lei-no-6-938-1981-art-10
https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/ctf/ctf-app/ftes/lista-de-todas-as-ftes/ftes-categoria-22-atividades-sujeitas-a-controle-e-fiscalizacao-ambiental-nao-relacionadas-no-anexo-viii-da-lei-no-6-938-1981-2013-obras-civis-22-8-outras-obras-de-infraestrutura-lei-no-6-938-1981-art-10
https://www.gov.br/ibama/pt-br/servicos/cadastros/ctf/ctf-app/ftes/lista-de-todas-as-ftes/ftes-categoria-22-atividades-sujeitas-a-controle-e-fiscalizacao-ambiental-nao-relacionadas-no-anexo-viii-da-lei-no-6-938-1981-2013-obras-civis-22-8-outras-obras-de-infraestrutura-lei-no-6-938-1981-art-10
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Tal contextualização reforça a importância de reavaliar o anexo VIII e considerar a 
inserção de outros grupos econômicos, como a construção civil.

Nesse contexto, a revisão do anexo VIII da Lei no 6.938/1981 torna-se essencial, 
pois a atual definição de atividades potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos 
ambientais permanece restrita, com foco principalmente em setores industriais.

Embora as obras civis não sejam formalmente reconhecidas como potencial-
mente poluidoras nessa legislação federal, seus impactos ambientais negativos são 
amplamente documentados na literatura científica, como demonstram Ma et al. (2021),  
Wu et al. (2018), Yorucu e Keles (2007) e Onat e Kucukvar (2020).

Uma possível fragilidade observada no desenho do CTF/APP é que a adesão ao 
registro está, em grande parte, vinculada ao licenciamento ambiental.

Esse modelo poderia ser fortalecido com o uso de outros instrumentos de gestão 
ambiental, pois empresas que operam de forma clandestina tendem a não se regularizar 
espontaneamente. Na prática, essa adequação geralmente ocorre apenas quando as 
atividades são notificadas em ações de fiscalização ou quando o interessado busca 
financiamento junto a agências ou bancos públicos.

3.2 Melhorias e recomendações para políticas públicas ambientais

O quadro 3 sintetiza as recomendações técnicas para o CTF/APP e para a base de 
dados do RAPP. Para cada limitação ou inconsistência identificada, são indicadas ações 
específicas para sua solução ou mitigação, acompanhadas dos benefícios esperados 
com a implementação das medidas.
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QUADRO 3
Síntese das inconsistências ou limitações levantadas, recomendações técnicas 
e respectivos benefícios esperados

Inconsistência ou 
limitação encontrada Recomendação técnica Benefícios esperados

Falta de divulgação  
dos dados da base 
RAPP referente às 
pessoas físicas

Remover dados pessoais, como nome 
e CPF, e divulgar, posteriormente, 
apenas informações técnicas.  
Para tanto, é recomendada uma 
análise das restrições impostas pela 
LGPD (Lei no 13.709/2018) a fim de 
evitar a exposição de dados sensíveis 
dos cidadãos

Atendimento aos princípios da 
transparência e da accountability 
estabelecidos no ordenamento 
jurídico brasileiro

Atendimento ao princípio da 
informação e ao Acordo de 
Escazú, entre outras normativas

Aumento da representatividade 
da base, além do direito à 
informação assegurado na 
Constituição Federal de 1988

Uso dos dados em pesquisas  
e estudos e influência na tomada 
de decisão

Limitações no 
preenchimento da base 
de dados do RAPP e 
erro de informação

Inserir na IN do Ibama a 
obrigatoriedade do preenchimento 
do RAPP apenas por profissional 
habilitado e com emissão de ART

Aprimorar o código de programação 
que gera as planilhas CSV por meio 
de limites padronizados para cada 
variável, impedindo valores fora do 
padrão legal (por exemplo, eficiência 
de tratamento entre 0% e 100%)

Exigir, no sistema, justificativas para 
campos em branco

Desenvolver um sistema de 
inteligência artificial (IA)  
para auxiliar na análise das 
informações autodeclaradas

Melhoria na qualidade da base, 
com menos erros gerados por 
falta de conhecimento técnico

Menor ambiguidade dos dados

Não há menção à 
quantidade anual 
removida de CO2 por 
firma por atividade  
de sumidouro

Acrescentar ao formulário RAPP, na 
seção “emissões de CO2”, o campo 
para preenchimento do total removido 
por atividades de sumidouro

Possibilidade de prever a geração 
líquida de emissões de CO2  
por empresa

Possibilidade de ser instrumento 
complementar ao Inventário 
Nacional de Emissões de Gases 
de Efeito Estufa

(Continua)



TEXTO para DISCUSSÃO

24

3 2 1 1

(Continuação)
Inconsistência ou 

limitação encontrada Recomendação técnica Benefícios esperados

Ausência de parâmetros 
físico-químicos e 
biológicos previstos  
nas Resoluções 
Conama no 357/2005  
e no 430/2011

Alinhar a IN no 22/2021 do Ibama às 
Resoluções Conama no 357/2005 e 
no 430/2011, incluindo parâmetros 
como pH, OD, DBO, coliformes 
termotolerantes etc.

Complementação das 
informações para gestão  
das bacias

Subsídio ao monitoramento e 
à fiscalização da qualidade da 
água residuária

Falta de 
compatibilidade entre 
a base 2002-2012 e a 
base posterior

Organizar e harmonizar os dados 
entre períodos distintos

Homogeneização da base e 
maior probabilidade de uso

Erros de preenchimento 
pelo declarante

Realizar periodicamente treinamentos 
e oficinas com orientações técnicas 
para preenchimento do RAPP

Melhoria e aperfeiçoamento da 
base por meio de dados de  
maior qualidade

Falta de exigência de 
preenchimento por 
profissional habilitado

Prever, na IN do Ibama, a 
obrigatoriedade do preenchimento 
exclusivo por profissional habilitado, 
com ART

Melhoria da qualidade dos dados 
e da autenticidade da base

Falta de canal de 
comunicação específico 
com acessibilidade

Criar canal de comunicação 
acessível e inclusivo para usuários, 
pesquisadores e público em geral

Atendimento ao direito e à Lei de 
Acesso à Informação

Melhoria da acessibilidade e da 
inclusão social

Falta de previsão de 
anexação de evidências 
(como laudos e relatórios)

Atualizar a IN para incluir campo 
obrigatório de anexação de 
evidências no formulário online

Maior autenticidade e qualidade 
das informações divulgadas

Dados disponibilizados 
de forma bruta,  
sem interatividade

Aperfeiçoar a plataforma para torná-la 
interativa, permitindo organização por 
município, UF, estatística descritiva, 
ecoeficiência e geração automática 
de estatísticas

Garantia de acesso à informação, 
transparência, accountability e 
incentivo ao uso da base

Base não integrada  
ao Sinima ou aos  
sistemas estaduais

Integrar bases governamentais oficiais 
que possuam dados ambientais

Disponibilização e acessibilidade 
das informações

Fortalecimento do RAPP, do Sinima 
e do Sinir

Não há levantamento 
do total de empresas 
obrigadas ao CTF/APP

Criar grupos de trabalho estaduais 
para determinar esse quantitativo

Desenvolvimento 
socioeconômicopor meio de 
maior recolhimento de TCFA

Cumprimento da PNMA

Subsídios a acordos e  
protocolos ambientais

(Continua)
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(Continuação)
Inconsistência ou 

limitação encontrada Recomendação técnica Benefícios esperados

Inexistência de 
auditoria dos envios  
e das pendências  
de RAPP

Desenvolver ferramenta web para 
auditoria, incluindo identificação de 
inadimplência da TCFA, pendências 
de envio, verificação de evidências  
e geração de relatório de  
não conformidades

Aumento de recolhimento  
da TCFA e identificação  
de inadimplentes

Auxílio ao processo de auditoria

Necessidade de  
revisar o anexo VIII  
da Lei no 6.938/1981

Revisar o anexo por meio de painel 
de especialistas (ad hoc ou Delphi), 
envolvendo entes federativos, 
universidades, empresas e ONGs

Possível impacto positivo na 
arrecadação da TCFA

Redução de externalidades 
negativas

Baixa aplicação da base 
RAPP em trabalhos 
acadêmicos

Realizar acordos e cooperações 
técnicas com pós-graduação stricto 
sensu de universidades públicas e 
institutos federais

Difusão de informações 
ambientais e subsídio à tomada 
de decisão

Elaboração dos autores.

3.3 Proposta de alteração no desenho atual do CTF/APP

Propomos alterações no desenho atual do CTF/APP como uma forma de tornar o 
processo de cadastro mais efetivo (figura 2).

FIGURA 2
Framework conceitual com proposta de melhoria do desenho do CTF/APP  
no Brasil

1. Firmar ACTs com órgãos estaduais e municipais em todo 
território nacional.

1. Criação de Grupos de Trabalho por UF e município para identificar 
e monitorar as empresas obrigadas a se registrar no CTF APP.

2. Fiscalizações periódicas em empreendimentos.

1. Obrigatório responsável técnico no preenchimento do RAPP, com 
emissão de ART.

2. Outras alterações no texto da IN.

1. Auditorias anuais da base RAPP.

2. Indicadores de desempenho do CTF APP e da base.

1. Implementar um sistema de incentivos fiscais e financeiros para 
empresas que cumprirem as exigências do CTF APP.

2. Concessão de selos de sustentabilidade para as empresas.

Vinculação do CTF APP 
ao licenciamento

Criação de GT – levantamento 
de empresas e fiscalização

Revisão de instrução
normativa 22/21

Auditorias anuais – RAPP e base 
e indicadores de desempenho

Sistemas de incentivo

Melhoria do 
desenho 

do CTF APP

Elaboração dos autores.
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A proposta inclui a articulação entre instrumentos de comando e controle (ICC) e 
instrumentos econômicos (IE), conforme descrito a seguir.

1) ICC:

	• vinculação do licenciamento ambiental ao CTF/APP em todo o território 
nacional, por meio de ACTs com todos os órgãos ambientais que licenciam – 
federais, estaduais, distrital e municipais;

	• criação de um grupo de trabalho (GT) em cada unidade federativa para 
identificar o número de empresas que devem se inscrever no CTF/APP;

	• fiscalização periódica e intensiva pelos órgãos do Sisnama (União, estados, 
DF e municípios) para notificar empresas e atividades que precisam se 
registrar no CTF/APP, garantindo maior adesão ao sistema e regularidade das 
empresas. O Ibama já realiza essas ações no âmbito federal, registrando-as 
no Diagnóstico de Delitos Ambientais, que inclui operações de fiscalização 
por tema e autos de infração relacionados a irregularidades no licenciamento 
ambiental e no CTF/APP;5

	• levantamento da quantidade de empresas inadimplentes quanto ao paga-
mento da TCFA e cálculo da perda efetiva de arrecadação ao longo dos 
anos. Recomenda-se aplicar as penalidades previstas no art. 17 da PNMA 
(Brasil, 1981), como juros de mora, às pessoas jurídicas que não efetuaram 
o pagamento ou o fizeram com atraso. Segundo o Ibama, esse levantamento 
é realizado periodicamente e serve de base para notificações. Sugere-se que 
o relatório correspondente seja publicado;

	• análise do conteúdo do formulário do RAPP por meio de metodologias como 
painel de especialistas (ad hoc) ou método Delphi, com o objetivo de verificar a 
necessidade de harmonização da IN com outras leis e resoluções do Conama. 
Essa ação busca complementar o instrumento com variáveis relevantes, 
incluindo parâmetros físicos, químicos e biológicos das águas residuárias, 
quantidade de CO2 removida por sumidouros e informações sobre outros 
gases de efeito estufa, entre outros;

	• revisão da IN no 22/2021 do Ibama, com foco nos seguintes pontos:

5. Mais informações estão disponíveis em: https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/
fiscalizacao-e-protecao-ambiental/fiscalizacao-ambiental/publicacoes.

https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/fiscalizacao-e-protecao-ambiental/fiscalizacao-ambiental/publicacoes
https://www.gov.br/ibama/pt-br/assuntos/fiscalizacao-e-protecao-ambiental/fiscalizacao-ambiental/publicacoes
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a)	 tornar obrigatória uma aba específica para anexar evidências dos dados 
informados no formulário online do RAPP. Considerando o grande 
número de pessoas que autodeclaram essas informações, recomenda-se 
o desenvolvimento de um sistema de IA para auxiliar na avaliação das 
comprovações apresentadas;

b)	 estabelecer que o preenchimento do formulário RAPP seja realizado 
exclusivamente pelo responsável técnico, mediante emissão e envio da 
ART junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea) ou aos 
conselhos profissionais correspondentes;

c)	 incluir no formulário RAPP o código do município conforme a classificação 
do IBGE, informação essencial para projetos que utilizam SIG;

d)	 exigir a inclusão da quantidade anual de CO2 removida por atividades de 
sumidouros, fundamental para estimar a geração líquida anual de CO2 
por empresa;

e)	 obrigar o envio de dados sobre parâmetros físico-químicos e biológicos 
das águas residuárias, conforme a Resolução Conama no 357/2005  
(Brasil, 2005) e suas alterações pela Resolução no 430/2011 (Brasil, 2011c). 
Entre esses parâmetros destacam-se pH, oxigênio dissolvido (OD), demanda 
bioquímica de oxigênio (DBO) e coliformes termotolerantes;

f)	 incluir a obrigatoriedade do envio das informações mínimas do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) para as empresas obrigadas 
a elaborá-lo, conforme art. 21 da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS). Também deve ser avaliada a viabilidade de incluir dados sobre 
logística reversa, para atividades legalmente sujeitas (art. 33 da PNRS), 
além de informações sobre responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto (Brasil, 2010); e

g)	 estabelecer limites padronizados para cada variável, garantindo a 
conformidade com a legislação e a qualidade dos dados do formulário 
RAPP. Esses limites devem ser incorporados ao sistema online, bloqueando 
a inserção de valores fora dos padrões legais, como outliers ou dados 
inconsistentes. Por exemplo, o percentual de eficiência no tratamento 
de efluentes deve variar entre 0% e 100%, já que valores fora dessa faixa 
são incompatíveis com a regulamentação. O sistema também deve exigir 
justificativas para campos deixados em branco.
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	• realização de treinamentos e oficinas pelo Ibama, ao menos uma vez por ano, 
abordando os trâmites para inscrição no CTF/APP e o correto preenchimento 
do RAPP. Essa iniciativa visa orientar os responsáveis técnicos, reduzindo erros 
e inconsistências na base de dados pública;

	• promoção de levantamento e monitoramento anual dos CNPJs das empresas 
com pendência no envio do RAPP;

	• implementação de auditorias periódicas para verificar a qualidade dos dados 
enviados anualmente via formulário RAPP antes de sua disponibilização no 
Portal Dados Abertos. Essas auditorias são fundamentais para prevenir não 
conformidades em uma base de dados crucial para o monitoramento e a gestão 
dos recursos naturais, além de assegurar o direito ao acesso à informação, 
conforme previsto na Constituição Federal de 1988 e no Acordo de Escazú; e

	• definição de indicadores de desempenho para o CTF/APP e a base RAPP, com 
o objetivo de acompanhar e avaliar a eficiência e efetividade dessas políticas 
públicas ambientais. A avaliação contínua dos impactos sociais, ambientais 
e econômicos desse instrumento é essencial, e as métricas devem ser 
publicadas para conhecimento público. Recomenda-se, nesta etapa, a criação 
de um programa participativo de indicadores, utilizando a metodologia ZOPP 
(Ziel Orientierte Projekt Planung – Planejamento de Projetos Orientados por 
Objetivos) (Brasil, 2005; Nascimento e Andrade Maia, 2011). Uma proposta de 
indicadores para aprimorar o CTF/APP está apresentada no quadro 4.

QUADRO 4
Proposta de indicadores de desempenho e monitoramento do CTF/APP e  
do RAPP

Indicador Periodicidade

Indicadores de conformidade e qualidade

1) Taxa de envio do RAPP: percentual de empresas registradas que 
enviaram o RAPP dentro do prazo Anual

2) Consistência dos dados declarados: proporção de RAPPs que não 
exigiram correções ou complementações após análise e auditoria  
do Ibama

Anual

(Continua)
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(Continuação)

Indicador Periodicidade

Indicadores de impacto ambiental e econômico

1) Eficiência na destinação de recursos: percentual de recursos 
financeiros alocados na LOA para ações de fiscalização e 
monitoramento ambiental, visando otimizar a gestão e a proteção  
do meio ambiente

Anual

2) Redução de atividades ativas sem CTF/APP: número de empresas 
que se regularizaram após serem identificadas como não cadastradas 
no CTF/APP por meio de ações de fiscalização e vinculação do 
licenciamento à apresentação do CTF/APP

Conforme as operações de 
fiscalização e notificações 
realizadas pelo Ibama

3) Adimplência das empresas: percentual de empresas que realizaram 
o pagamento da TCFA dentro do prazo em relação ao total de 
empresas obrigadas ao pagamento no período analisado

Trimestral

4) Inadimplência das empresas: percentual de empresas que não 
realizaram o pagamento da TCFA dentro do prazo em relação ao total 
de empresas obrigadas ao pagamento no período analisado

Trimestral

Indicadores de transparência, acessibilidade e aplicação em políticas públicas

1) Engajamento do público: número de consultas ou downloads  
dos dados e relatórios disponibilizados Mensal

2) Aplicação de dados do RAPP em políticas públicas: número de 
políticas públicas implementadas ou revisadas que utilizaram dados 
do RAPP

Anual

Indicadores de adesão e abrangência

1) Distribuição setorial: número de empresas cadastradas por setor 
econômico em relação ao total estimado Anual

Elaboração dos autores.

2) IE:

	• Proposta de criação de um sistema de incentivos, que podem eventualmente 
incluir benefícios fiscais e financeiros, além do reconhecimento com selos 
e certificação de sustentabilidade. Sugerimos que esses incentivos sejam 
oferecidos às empresas que:

a)	 aderirem ao CTF/APP;

b)	 efetuarem o pagamento da TCFA; e

c)	 enviarem o RAPP anualmente no período indicado.
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Este estudo recomenda a implementação de um sistema de incentivos para 
empresas que cumpram suas obrigações ambientais, tais como a adesão ao  
CTF/APP, a adimplência no pagamento da TCFA e o envio anual do RAPP. Considerando 
que tais incentivos teriam natureza fiscal, sua efetivação dependeria da aprovação 
de legislação federal específica, conforme o art. 150, § 6o, da Constituição Federal. 
A Carta Magna exige lei para a concessão de isenções, reduções ou incentivos  
tributários, de modo que a viabilidade dessas medidas está condicionada à ini-
ciativa do Poder Executivo, à aprovação pelo Legislativo e à regulamentação pelos 
órgãos do Sisnama (Brasil, 1988).

A gestão ambiental seria fortalecida pela integração desses incentivos com ações 
de fiscalização, licenciamento, auditoria e monitoramento, promovendo maior adesão 
e responsabilidade ambiental entre as empresas.

A principal dificuldade para implementar as melhorias propostas no desenho do 
CTF/APP e no fortalecimento do RAPP é a possível insuficiência de investimentos na 
infraestrutura dos órgãos ambientais. Essa limitação se reflete em frotas de veículos 
sucateados, acesso restrito a tecnologias de informação e gestão de dados e escas-
sez de analistas ambientais (Tagliani, Pohren e Perello, 2020). Esses fatores podem 
comprometer a regularidade e abrangência das inspeções, bem como a eficácia das 
atividades de monitoramento e fiscalização.

Por fim, destaca-se que aconteceu um concurso público para o Ibama, conforme 
Edital de Abertura no 1, de 24 de janeiro de 2025.6

Os custos diretos e indiretos para implementar as medidas sugeridas neste  
estudo incluem a contratação de analistas ambientais e profissionais de tecnologia 
da informação; a modernização das plataformas digitais e dos sistemas do Ibama; a 
aquisição de veículos oficiais; e as despesas recorrentes com manutenção, combustível 
e infraestrutura logística.

Esses investimentos são essenciais para garantir a eficácia das ações de fiscali-
zação, auditoria, monitoramento e integração dos sistemas ambientais. Para viabilizar 
essas medidas, é necessário prever os recursos correspondentes na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e na LOA, assegurando a sustentabilidade financeira e o cumpri-
mento das obrigações legais da administração pública ambiental.

6. Disponível em: https://www.cebraspe.org.br/concursos/ibama_25. 

https://www.cebraspe.org.br/concursos/ibama_25
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Conforme destaca Araújo (2013), com base na Lei Complementar no 140/2011, 
o fortalecimento dos órgãos ambientais estaduais e municipais é fundamental.  
A simples descentralização de competências não garante resultados efetivos na 
implementação de políticas ambientais. Para o pleno funcionamento do Sisnama, os 
entes federados devem dispor de pessoal e infraestrutura adequados à complexidade 
e magnitude dos desafios ambientais a serem enfrentados (Moura, 2016).

Este estudo recomenda a criação de um canal de comunicação centralizado para 
unificar os dados da base RAPP e do painel informativo do CTF/APP, atualmente dis-
persos em diferentes páginas. Essa plataforma virtual deve ser acessível e inclusiva, 
permitindo que usuários, pesquisadores e público em geral possam esclarecer dúvidas 
e reduzir a possível difusão de informações incorretas relacionadas à base de dados.

Para atender às exigências da Lei no 13.146/2015 (Brasil, 2015) e da Lei de Acesso à 
Informação – Lei no 12.527/2011 (Brasil, 2011a), recomenda-se aprimorar a plataforma 
Power BI, incluindo uma aba para visualização integral dos dados brutos (csv). A plata-
forma também deve permitir a geração de estatísticas descritivas, gráficos, dashboards, 
tabelas e mapas com indicadores ambientais extraídos da base RAPP, organizados por 
município e unidade federativa. Essa funcionalidade possibilitará aos usuários manipular 
os dados, criar produtos personalizados e baixar os resultados gerados.

Além disso, recomenda-se disponibilizar tutoriais em vídeo e texto para con-
textualizar os dados, detalhar o histórico e o conteúdo do formulário RAPP, além de 
orientar sobre o uso da plataforma Power BI, o preenchimento do RAPP e a inscrição 
no CTF/APP.

Esse material deve contemplar diferentes públicos, incorporando recursos de 
acessibilidade como intérprete de libras, comandos de voz, áudio, infográficos e 
legendas. Para ampliar a acessibilidade, é importante oferecer suporte técnico aos 
usuários com dificuldades no acesso ou uso da plataforma, garantindo atendimento 
inclusivo e eficaz.

Para proteger a privacidade das pessoas físicas que enviam o RAPP e garantir o 
direito à informação, sugerimos a remoção de dados pessoais, como nome e CPF, da 
base do CTF/APP relativa a pessoas físicas, publicando-se apenas os dados técnicos. 
Essa medida assegura a privacidade dos indivíduos e está em conformidade com a 
Constituição Federal de 1988, além de respeitar os princípios de transparência e 
accountability previstos no ordenamento jurídico brasileiro. Ademais, essa ação pode 
ampliar a representatividade da base.
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A transparência dos dados ambientais é fundamental para o controle social, a res-
ponsabilização e a eficácia das políticas públicas ambientais. Entretanto, esse princípio 
deve ser conciliado com a proteção de dados pessoais, conforme previsto na LGPD. 
Assim, a divulgação das informações constantes em cadastros e registros ambientais 
deve observar a anonimização adequada dos dados pessoais e sensíveis, a fim de 
evitar violações à privacidade e à intimidade dos indivíduos. A análise jurídica desses 
instrumentos deve ponderar o interesse público no acesso à informação ambiental com 
os limites impostos pela LGPD, garantindo a publicidade dos dados essenciais para o 
controle social, sem comprometer os direitos dos titulares.

Esses resultados são corroborados pelo relatório de auditoria do Tribunal de Contas 
da União – TCU (Acórdão no 1.372/2025-TCU), o qual constatou que o Ibama atingiu 
44,07% no indicador de adequação à LGPD, situando-se, assim, no nível intermediário de 
conformidade. O relatório ressalta, ainda, que os requisitos vinculados à Lei de Acesso 
à Informação permanecem pendentes de implementação pela instituição.7

Para estimular a produção acadêmica sobre a base RAPP, propõe-se estabelecer 
acordos e cooperações técnicas com programas de pós-graduação stricto sensu de 
universidades públicas e institutos federais, com o objetivo de fomentar pesquisas e 
trabalhos técnicos relacionados à base RAPP do Ibama, à TCFA e ao CTF/APP.

Por fim, recomenda-se avaliar a viabilidade e a necessidade de incluir outros setores 
econômicos no anexo VIII da PNMA. Para essa análise, sugere-se a utilização de 
métodos participativos, como o painel de especialistas (métodos ad hoc ou Delphi), 
envolvendo representantes dos três níveis federativos do governo, docentes uni-
versitários, pesquisadores de institutos federais, representantes do setor privado e 
organizações não governamentais. É fundamental avaliar o impacto econômico das 
medidas propostas neste estudo para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
a fim de verificar a viabilidade de conceder um tratamento diferenciado, como isenção, 
dispensa de determinadas exigências ou processo simplificado.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa avaliou os aspectos técnicos e normativos do CTF/APP e da base do RAPP, 
propondo recomendações para aumentar a efetividade do cadastro e fortalecer seu 
papel no controle ambiental das atividades potencialmente poluidoras.

7. Disponível em: https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/arquivos/2025/20250930_
relatorio_TCU_LGPD_Ibama.pdf.

https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/arquivos/2025/20250930_relatorio_TCU_LGPD_Ibama.pdf
https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/arquivos/2025/20250930_relatorio_TCU_LGPD_Ibama.pdf
https://www.gov.br/ibama/pt-br/acesso-a-informacao/arquivos/2025/20250930_relatorio_TCU_LGPD_Ibama.pdf
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O estudo apresentou um framework com recomendações para aprimorar o desenho 
do CTF/APP e da base RAPP. Entre as ações sugeridas destacam-se: a vinculação do 
licenciamento ambiental em todas as esferas (federal, estadual e municipal) por meio de 
ACTs, a revisão da IN no 22/2021 do Ibama, que inclui a exigência de preenchimento do 
RAPP por profissional habilitado, com emissão da ART; o estabelecimento de auditorias 
anuais para verificar a qualidade dos dados da base RAPP; e a definição de indicadores 
de desempenho para monitoramento contínuo. Adicionalmente, recomenda-se a imple-
mentação de incentivos fiscais e financeiros para empresas que cumprirem as exigências 
do CTF/APP, do pagamento da TCFA e do envio do RAPP, bem como a concessão de 
selos de sustentabilidade. Torna-se imprescindível avaliar o impacto econômico das 
medidas apresentadas neste estudo para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, de modo a verificar a possibilidade de estabelecer um tratamento diferenciado, 
como a isenção, a dispensa ou o processo simplificado para determinadas obrigações.

Este estudo pode contribuir para o fortalecimento dos instrumentos da PNMA, ao 
oferecer um diagnóstico detalhado do CTF/APP e propor aprimoramentos nos aspectos 
técnicos e normativos. Ademais, contribui para o fortalecimento da governança pública 
ambiental, em consonância com as exigências da EC no 109/2021, que institui a avaliação 
de políticas públicas como obrigatória. Dessa forma, o desenho do CTF/APP será 
potencializado pela integração de fiscalização, licenciamento, auditoria, monitoramento 
e sistemas de incentivos.
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